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1. PERGUNTAS E RESPOSTAS 

No contexto desta licitação especial para Contratação Pública de Soluções Inovadoras (CPSI), 

será disponibilizado neste documento um resumo dos pedidos de esclarecimento enviados pelos 

interessados, acompanhado das respectivas respostas fornecidas pelo órgão licitante. 

As informações divulgadas asseguram a proteção de dados pessoais dos solicitantes, bem como 

o sigilo comercial e tecnológico das informações eventualmente apresentadas. Para tanto, os 

conteúdos foram tratados de forma a resguardar os dados sensíveis compartilhados no âmbito 

do procedimento. As manifestações foram agrupadas por tema e organizadas por ordem 

cronológica de envio dos pedidos de esclarecimento. 
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1.1 Edital CPSI n. 01/2025 

SEÇÃO II – ORÇAMENTO 

1. Qual é a estimativa do volume de usuários que utilizarão a solução? Resposta: O CNJ 

ainda não dispõe de dados suficientes para apresentar uma estimativa. 

2. Quantas solicitações ou atendimentos são previstos por dia/mês? Existem dados 

históricos sobre o uso de serviços semelhantes que possam ser utilizados para estimar a 

volumetria? Resposta: Considerando a média de chamados registrados nos 10 sistemas 

mais demandados do CNJ, estima-se um volume aproximado de 520 atendimentos por 

mês, o que equivale a cerca de 24 atendimentos por dia útil. Esse dado serve como 

referência inicial para dimensionamento da solução, podendo variar conforme a expansão 

do uso do Portal de Serviços e a evolução dos canais de atendimento integrados. 

Considerando a média atual de acessos mensais apenas ao Portal Jus.br em torno de 

500 mil por mês e a previsão de mais de um milhão de acessos até o fim do ano, entende-

se que a quantidade de atendimentos, no mínimo, dobrará em relação aos valores atuais. 

3. Quais são os custos operacionais projetados para manter a solução após a 

implementação? Há necessidade de treinamento contínuo dos usuários? Se sim, qual a 

estimativa de custo? Resposta: O ideal é que a solução seja simples e intuitiva a ponto 

de o usuário não precisar de treinamento para abrir suas demandas. Entretanto, a equipe 

do CNJ que dará atendimento às demandas precisará ser treinada sobre como utilizar a 

solução. Caberá à proponente desenvolver estratégias para atender a esses elementos. 

SEÇÃO III – CONTRATAÇÃO 

4. Referente ao item 9.1 nosso entendimento é que uma vez celebrado o Contrato de 

Fornecimento, a solução ou plataforma tecnológica, será incorporada à administração 
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pública, não mais sendo considerados os custos de infraestrutura, infraestrutura em 

nuvem e eventuais (caso requeridos) custos de licenças/assinatura de software, no 

escopo do Contrato de Fornecimento, cujo valor máximo de R$ 8.000.000,00 (oito milhões 

de reais), em 24 meses. Está correto o entendimento? Resposta: De acordo com o item 

9.1 do edital, o Contrato de Fornecimento poderá abranger (a) o fornecimento do produto, 

processo ou solução resultante do CPSI, ou (b) a integração da solução à infraestrutura 

tecnológica da Administração Pública. Desse modo, não se pode dizer que haverá 

exclusão automática dos custos de infraestrutura em nuvem ou de licenças de software. 

Esses custos podem vir a integrar o escopo do Fornecimento caso representem insumos 

necessários para o funcionamento da solução. 

5. No edital, item 7, SEÇÃO III – CONTRATAÇÃO, é apresentado como valor máximo de R$ 

1.600.000,00 (um milhão e seiscentos mil reais) a ser investido para cada contrato. 

Considerando que a solução apresentada possa ser hospedada em Provedor de Nuvem 

e que sua utilização possa ainda gerar consumo de determinados serviços deste mesmo 

Provedor, entendemos que que qualquer cobrança ocasionalmente gerada por 

provedores de nuvem será sustentada pelo contrato de brocker que a CONTRATANTE já 

possui. Sendo assim, o valor máximo estimado para esta Contratação não deve 

considerar qualquer consumo de nuvem pública. Estamos certo? Resposta: No item 7 

(página 6 do Edital), consta a informação de que “O valor máximo a ser investido em cada 

contrato é de R$ 1.600.000,00 (um milhão e seiscentos mil reais), abrangendo todas as 

atividades, serviços e produtos necessários para a testagem, desenvolvimento e 

qualificação tecnológica da solução contratada. Esse valor inclui tributos, taxas, tarifas e 

quaisquer encargos incidentes sobre as atividades”. Desse modo, os custos de 

infraestrutura de nuvem necessários à execução da solução devem estar contemplados 

no valor máximo do contrato, cabendo à proponente dimensioná-los e incluí-los no PLANO 
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DE TRABALHO E CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO da proposta (item 43.7 do 

edital). 

6. Caso seja possível o uso de LLMs comerciais, sem a limitação ou dependência de algum 

fornecedor exclusivo, este custo será subsidiado pelo CNJ ou deverá estar incluído no 

limite financeiro do CPSI na proposta da proponente? Resposta: No item 7 (página 6 do 

Edital), consta a informação de que “O valor máximo a ser investido em cada contrato é 

de R$ 1.600.000,00 (um milhão e seiscentos mil reais), abrangendo todas as atividades, 

serviços e produtos necessários para a testagem, desenvolvimento e qualificação 

tecnológica da solução contratada. Esse valor inclui tributos, taxas, tarifas e quaisquer 

encargos incidentes sobre as atividades”. Desse modo, os custos de infraestrutura de 

nuvem necessários à execução da solução devem estar contemplados no valor máximo 

do contrato, cabendo à proponente dimensioná-los e incluí-los no PLANO DE TRABALHO 

E CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO da proposta (item 43.7 do edital). 

7. Ainda referente ao item 6, nosso entendimento é que durante a fase de licitação especial, 

ou seja, durante o desenvolvimento da solução, a infraestrutura da solução será 

disponibilizada para testes e homologação apenas para uma pequena amostra de 

usuários, está correto nosso entendimento? Caso positivo, têm uma previsão do tamanho 

desta amostra? Resposta: Sim, é possível disponibilizar para uma pequena amostra de 

usuários fazerem testes e homologação, mas o dimensionamento será avaliado 

oportunamente em conjunto com o produto oferecido.    

SEÇÃO IV – CRITÉRIOS DE REMUNERAÇÃO 

8. O modelo de contratação deverá ser obrigatoriamente por preço único fixo mensal, com 

prazo contratual inicial de 12 meses? Resposta: Conforme definido no item 11 do Edital, 

a remuneração das Licitantes Contratadas será baseada no critério de "Preço Fixo", com 
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pagamentos proporcionais à execução das etapas do projeto. Os pagamentos seguirão o 

cronograma físico-financeiro estabelecido em cada Contrato Público para Solução 

Inovadora (CPSI). 

9. O preço fixo deverá incluir toda a parte de Assessment, configuração, infraestrutura, 

customização, homologação, treinamento, implantação e acompanhamento da solução, 

durante toda a vigência do contrato? Resposta: No item 7 (página 6 do Edital), consta a 

informação de que “O valor máximo a ser investido em cada contrato é de R$ 1.600.000,00 

(um milhão e seiscentos mil reais), abrangendo todas as atividades, serviços e produtos 

necessários para a testagem, desenvolvimento e qualificação tecnológica da solução 

contratada. Esse valor inclui tributos, taxas, tarifas e quaisquer encargos incidentes sobre 

as atividades”. Desse modo, os custos de infraestrutura de nuvem necessários à 

execução da solução devem estar contemplados no valor máximo do contrato, cabendo à 

proponente dimensioná-los e incluí-los no PLANO DE TRABALHO E CRONOGRAMA 

FÍSICO-FINANCEIRO da proposta (item 43.7 do edital). 

SEÇÃO V – SUBCONTRATAÇÃO 

10. O CNJ poderia fornecer exemplos do que seria considerado "objeto principal do CPSI" 

que não pode ser subcontratado? Por exemplo, o desenvolvimento do núcleo algorítmico 

de uma solução de IA seria considerado objeto principal? Resposta: Conforme previsto 

na SEÇÃO V – SUBCONTRATAÇÃO, item 14.1 do Edital, será permitida a subcontratação 

parcial de atividades acessórias, mas vedada a subcontratação do objeto principal da 

contratação. Considera-se “objeto principal” o núcleo da solução inovadora proposta para 

enfrentar o desafio lançado, ou seja, os componentes centrais que representam a 

essência técnica e funcional do projeto. Essas definições poderão ser avaliadas ao longo 
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do processo licitatório e detalhadas durante a fase de negociação com as licitantes 

selecionadas para a contratação dos testes CPSI. 

11. Se uma parcela do serviço for subcontratada, quais mecanismos de controle e garantia 

de qualidade técnica o CNJ espera que a Contratada principal implemente em relação à 

subcontratada? Resposta: Em caso de subcontratação parcial permitida, espera-se que 

a contratada principal implemente mecanismos de governança e controle capazes de 

assegurar a qualidade técnica dos serviços prestados pela subcontratada. Isso inclui o 

acompanhamento contínuo das entregas, validação técnica dos produtos ou serviços 

fornecidos, supervisão direta das atividades delegadas e a definição de padrões mínimos 

de desempenho e qualidade. A contratada será integralmente responsável pelas 

obrigações assumidas no contrato, inclusive quanto às partes executadas por terceiros, 

conforme previsto no item 17 da SEÇÃO V – SUBCONTRATAÇÃO do Edital. 

SEÇÃO VI – PARTICIPAÇÃO 

12. É permitida a participação de Instituições de Ciência e Tecnologia (ICTs), públicas ou 

privadas? Resposta: Sim, as Instituições Científicas, Tecnológicas e de Inovação (ICTs) 

– públicas ou privadas – estão autorizadas a participar da licitação especial para 

Contratação Pública de Soluções Inovadoras (CPSI) do CNJ. Conforme disposto na 

SEÇÃO V – PARTICIPAÇÃO, são admitidas pessoas físicas ou jurídicas, brasileiras ou 

estrangeiras, atuando de forma individual ou em consórcio, desde que não incorram nas 

vedações previstas no edital. Isso inclui empresas, startups, universidades, ICTs e 

pesquisadores ou profissionais autônomos, que compõem o ecossistema de inovação 

apto a propor soluções ao desafio apresentado. 

13. É possível a participação de fundações de apoio conjuntamente com ICTs, para 

administração financeira do projeto? Resposta: Sim, é autorizada a participação de 
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fundações de apoio conjuntamente com ICT's. O Edital do CPSI permite tanto a 

participação de entidades, isoladamente ou em consórcio, quanto a subcontratação 

parcial, desde que a atividade subcontratada não integre o objeto principal do CPSI (item 

14 e 14.1). Destaca-se que a Lei n. 8958/1994, nos artigos Art. 1º e Art. 1º-B., prevê que 

as ICTs e as fundações de apoio poderão celebrar convênios e contratos, por prazo 

determinado, com a finalidade de dar apoio às ICTs, inclusive na gestão administrativa e 

financeira. Dessa forma, é possível a participação de fundações de apoio conjuntamente 

com a ICTs, desde que por meio de convênio ou subcontratação de parcela que não 

integre o objeto principal do CPSI, como a administração financeira do projeto. 

14. No formulário eletrônico, como será feita a indicação de participação de empresas ou 

instituições em “consórcio”? Resposta: No formulário eletrônico de Apresentação de 

Propostas, será implementada a opção de seleção da modalidade “consórcio” nos campos 

de Identificação. Conforme previsto na Seção VII do Edital (p. 10), será permitida a 

participação de pessoas jurídicas reunidas em consórcio, observadas as condições 

estabelecidas, que incluem, entre outros requisitos, a apresentação de compromisso 

público ou particular de constituição do consórcio, a especificação do objetivo e da 

composição do grupo, bem como a indicação da empresa líder que representará o 

consórcio perante o CNJ. 

SEÇÃO VIII – CRONOGRAMA 

15. O que se entende por "Testes em Ambiente Real" (item 43.7)? O CNJ proverá um 

ambiente de homologação/sandbox que replique as características do Portal jus.br para 
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esses testes, ou espera-se que a proponente crie e gerencie tal ambiente? Resposta: O 

CNJ poderá replicar as características de um ambiente real para testes. 

16. Quais são as expectativas do CNJ quanto à documentação técnica a ser entregue durante 

e ao final do Contrato CPSI (e.g., arquitetura da solução, manuais de desenvolvimento, 

guias de API)? Resposta: Não há estrutura de documentação formal definida, mas 

espera-se que haja documentação o suficiente para que os envolvidos possam entender 

o processo de desenvolvimento, manutenção e negocial do objeto. 

SEÇÃO IX – APRESENTAÇÃO DE PROPOSTAS 

17. A solução inovadora precisará manipular dados sensíveis ou pessoais? Se sim, quais são 

as diretrizes específicas de segurança da informação e conformidade com a Lei Geral de 

Proteção de Dados (LGPD) que deverão ser observadas, além das já mencionadas no 

item 42? Resposta: Resposta: A “proteção de dados pessoais” é uma característica 

técnica e tecnológica que deve ser incorporada à solução, com implementação de 

medidas rigorosas de segurança da informação, garantindo privacidade e fornecendo 

orientações acessíveis sobre boas práticas de proteção de dados”. Caberá à proponente 

desenvolver estratégias para cumprir esse requisito. 

18. O CNJ fornecerá conjuntos de dados (anonimizados, se necessário) para treinamento e 

teste dos modelos de IA, ou essa responsabilidade será da proponente? Resposta: O 

CNJ poderá prover conjuntos de dados para treinamento e testes dos modelos de IA. 

SEÇÃO X – PROPOSTAS 

19. A proposta deve ser submetida em um modelo de documento padrão? Em caso afirmativo, 

favor informar onde se encontra este modelo. Resposta: Conforme o item 37 do Edital 

CPSI nº 01/2025, as propostas deverão ser submetidas exclusivamente por meio de 
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formulário eletrônico disponível no seguinte endereço: 

<https://formularios.cnj.jus.br/propostas-cpsi/>. O formulário eletrônico guiará os 

proponentes quanto às informações e documentos necessários para a submissão da 

proposta. Na SEÇÃO X – PROPOSTAS (p. 14 do Edital), são apresentados os itens 

mínimos exigidos. 

20. Para a demonstração no vídeo (item 43.4), quais aspectos são considerados mais cruciais 

para evidenciar a inovação e o potencial da solução em relação ao desafio? Resposta: 

Os licitantes possuem ampla autonomia para desenvolver diferentes estratégias para a 

resolução do desafio, avançando para a descrição das soluções técnicas e suas 

especificações, incluindo aspectos relacionados à demonstração por vídeo. 

21. Existe alguma restrição quanto ao uso de plataformas ou formatos específicos para os 

"mock-ups" ou protótipos a serem apresentados? Resposta: Não há restrições, desde 

que a solução esteja alinhada com requisitos apresentados no DOD. 

SEÇÃO XIII – CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 

22. Referente ao critério "Grau de desenvolvimento da solução proposta" e a menção à escala 

TRL (Technology Readiness Level), como a Comissão Especial aferirá o TRL declarado 

pela proponente? Serão exigidas demonstrações específicas, acesso a ambientes de 

teste ou documentação comprobatória detalhada para cada nível de TRL? Poderia o CNJ 

detalhar como será avaliada a "prontidão tecnológica" no contexto prático da solução para 

o desafio proposto? Resposta: Conforme apresentado no item 53.3 do Edital, o segundo 

critério de avaliação é o “Grau de desenvolvimento da solução proposta”, que considera 

a prontidão tecnológica com base na escala TRL (Technology Readiness Level). Caberá 

a cada licitante demonstrar, de forma clara e objetiva, o estágio de maturidade tecnológica 

da solução, por meio de evidências como documentação técnica, protótipos, provas de 

https://formularios.cnj.jus.br/propostas-cpsi/
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conceito, estudos de caso, ambientes de teste, vídeos demonstrativos ou outros 

elementos que permitam à Comissão Especial aferir a veracidade e a consistência da 

declaração de TRL informada. A Comissão poderá solicitar esclarecimentos ou materiais 

complementares durante a análise, caso necessário para a adequada avaliação do 

critério. 

23. Para o critério 1 "Potencial de resolução do problema", como será avaliado o "potencial" 

versus uma demonstração efetiva, especialmente considerando a fase inicial de muitas 

inovações? Para o critério 3 "Viabilidade e a maturidade do modelo de negócio da 

solução", qual o peso da "experiência da proponente em atividades [...] relacionadas ao 

objeto do desafio" (item 43.6 do Plano de Trabalho) na avaliação deste critério? Para o 

critério 5 "Demonstração comparativa de custo e benefício", como as proponentes devem 

apresentar essa comparação, especialmente se "outras funcionalmente equivalentes" não 

forem soluções inovadoras ou não estiverem publicamente detalhadas? Serão 

considerados benchmarks de mercado? Resposta: A metodologia de avaliação das 

propostas está detalhada na SEÇÃO XIII – CRITÉRIOS DE JULGAMENTO do Edital, que 

apresenta os cinco critérios e respectivos pesos considerados no processo seletivo. A 

análise será conduzida pela Comissão Especial, que utilizará os parâmetros estabelecidos 

no edital para avaliar cada proposta de forma comparativa, levando em conta a natureza 

experimental da contratação e as especificidades do desafio. Caberá à Comissão 

interpretar os elementos apresentados pelas licitantes à luz dos critérios previstos, 

podendo solicitar esclarecimentos adicionais, caso necessário. 

24. Os custos variáveis de tokens/compute associados à execução de LLMs  deverão ser: (a) 

assumidos pelo CNJ conforme acompanhamento de consumo; ou (b) embutidos na 

proposta de preço dos testes? No fornecimento pleno (até R$ 8 mi/4 anos), o CNJ 

reembolsará OPEX de nuvem/LLM sob modelo “preço fixo + variável” ou espera que tudo 
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fique em parcela fixa? Resposta: esses valores incluem tributos, taxas, tarifas e quaisquer 

encargos incidentes sobre as atividades”. Desse modo, os custos de infraestrutura de 

nuvem e outras tecnologias necessários à execução da solução devem estar 

contemplados no valor máximo do contrato, cabendo à proponente dimensioná-los e 

incluí-los no PLANO DE TRABALHO E CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO da 

proposta (item 43.7 do edital), bem como em caso de futuro contrato de fornecimento. 

SEÇÃO XIV – NEGOCIAÇÃO 

25. Caso haja "transferência de tecnologia", quais são as expectativas técnicas do CNJ? Isso 

incluiria acesso ao código- fonte, documentação completa, direitos de modificação e 

distribuição interna? Resposta: A titularidade dos direitos de propriedade intelectual das 

criações resultantes do CPSI será definida em negociação entre o CNJ e as licitantes a 

serem contratadas, podendo haver cessão ao Contratante ou propriedade compartilhada, 

conforme previsto no item 61.8 do Edital. 

26. A "cessão de direitos de comercialização" se aplicaria apenas a novas criações 

desenvolvidas integralmente no âmbito do CPSI, ou poderia abranger adaptações de 

tecnologias preexistentes da Contratada? Resposta: Nos termos do Art. 14, § 1º, IV da 

Lei Complementar nº 182/2021, na etapa de negociação das cláusulas do contrato, as 

partes irão definir da titularidade dos direitos de propriedade intelectual relativos às 

“criações resultantes do CPSI”. Com efeito, a cessão “se aplicaria apenas a novas 

criações desenvolvidas integralmente no âmbito do CPSI”, sem envolver tecnologias 

preexistentes. 

27. Poderiam esclarecer se o CNJ exigirá a cessão integral do código-fonte, modelos de IA e 

demais artefatos desenvolvidos, ou se será admitido licenciamento não exclusivo? Como 

serão tratadas eventuais dependências open-source sob licenças copyleft ou 
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permissivas? Resposta: A titularidade dos direitos de propriedade intelectual das criações 

resultantes do CPSI será definida em negociação entre o CNJ e as licitantes a serem 

contratadas, podendo haver cessão ao Contratante ou propriedade compartilhada, 

conforme previsto no item 61.8 do Edital. 

SEÇÃO XVII – HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

28. Qual será o nível de profundidade técnica das interações durante o Bootcamp? Espera-

se que as proponentes apresentem, por exemplo, diagramas de arquitetura detalhados 

ou protótipos funcionais interativos nesse estágio? Resposta: A etapa de Bootcamp, 

conforme item 49.3 do Edital, tem como objetivo permitir que os licitantes se aprofundem 

nas questões relacionadas ao desafio proposto, não sendo exigidas apresentações 

formais pelas participantes. Trata-se de uma oportunidade de interação técnica com o 

CNJ, voltada ao esclarecimento de dúvidas, alinhamento de expectativas e compreensão 

do contexto do problema, sem necessidade de entrega de protótipos, diagramas de 

arquitetura ou materiais detalhados neste momento. 

29. O feedback técnico fornecido pelo CNJ durante o Bootcamp poderá ser formalmente 

incorporado como um direcionamento para a versão atualizada da proposta? Resposta: 

Sim. O feedback técnico fornecido pelo CNJ durante o Bootcamp poderá ser considerado 

pelas licitantes como subsídio para o aprimoramento de suas propostas. Conforme 

previsto no item 50 do Edital, após o Bootcamp, as licitantes terão a oportunidade de 

submeter versões atualizadas de suas propostas, caso desejem, incorporando os 

aprendizados e aprimoramentos obtidos ao longo das interações com as equipes da 
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Contratante, o que permite o aperfeiçoamento das soluções com base nas interações 

realizadas. 

SEÇÃO XX – EXECUÇÃO CONTRATUAL 

Quanto às dúvidas apresentadas abaixo, relativas a pedidos de detalhamentos relacionados à 

“Execução Contratual”, é importante destacar que o CNJ se limitará a indicar o problema a ser 

resolvido e os resultados esperados, incluindo os desafios funcionais e tecnológicos a serem 

superados, conteúdos foram apresentados no DOD (Anexo I do Edital). Os licitantes, portanto, 

possuem ampla autonomia para desenvolver diferentes estratégias para a resolução do desafio, 

avançando para a descrição das soluções técnicas e suas especificações. 

30. Há algum critério de avaliação técnica relacionado à escalabilidade, performance ou 

segurança? Resposta: Quanto aos critérios de avaliação, as propostas serão julgadas 

exclusivamente com base nos critérios e metodologia especificados no item SEÇÃO XIII 

– CRITÉRIOS DE JULGAMENTO. 

31. Como será feita a avaliação e validação do MVP? Quais critérios ou métricas serão 

utilizados? Resposta: Com relação à avaliação do MVP, esses critérios serão definidos 

no Contrato Público de Solução Inovadora, a ser firmado entre o CNJ e as proponentes 

selecionadas para a contratação dos testes. 

32. Há exigência ou incentivo à adoção de soluções open-source, ou é permitido o uso apenas 

de ferramentas proprietárias? Resposta: O edital não exige que as soluções sejam 

necessariamente open-source, desde que atendido ao requisito de “independência 

tecnológica”, conforme item 6 do Documento de Oficialização da Demanda (DOD), que se 
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refere à adoção de soluções que evitem a dependência de fornecedores específicos, 

assegurando interoperabilidade e possibilidade de migração. 

33. Há algum documento ou política interna relacionada à LGPD que deverá ser seguida, 

especialmente quanto ao tratamento de dados sensíveis relacionados aos processos? Há 

a necessidade de anonimização de dados ou uso de criptografia específica? Resposta: A 

“proteção de dados pessoais” é uma característica técnica e tecnológica que deve ser 

incorporada à solução, com implementação de medidas rigorosas de segurança da 

informação, garantindo privacidade e fornecendo orientações acessíveis sobre boas 

práticas de proteção de dados”. Caberá à proponente desenvolver estratégias para 

cumprir esse requisito. 

34. São citadas as funcionalidades de alertas, campanhas e mensagens, mas não esclarece 

se há necessidade de notificações push também. Resposta: Os licitantes possuem ampla 

autonomia para desenvolver diferentes estratégias para a resolução do desafio, com 

apresentação de propostas de soluções técnicas e suas especificações. Não há 

necessidade push, ainda que essa funcionalidade possa ser usada como um diferencial 

para fins de avaliação da solução. 

35. A solução deve prever um painel de gestão para que um gestor do CNJ acompanhe os 

dados de atendimento em tempo real? Resposta: A “melhoria contínua” é um dos 

resultados esperados, conforme previsto no item 7 do DOD, o que significa a 

“implementação de pesquisas de satisfação e mecanismos de feedback baseados em 

dados para aperfeiçoamento dos serviços”. Caberá à proponente desenvolver estratégias 

para cumprir esse requisito. 

36. Haverá diferentes níveis de acesso/permissão para os operadores da central (ex: triagem, 

supervisão, auditoria)?  Resposta: A possibilidade de atendimento multinível e multicanal 
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está entre os benefícios esperados com a implantação da solução, conforme previsto no 

item 7 do DOD. Caberá à proponente desenvolver estratégias para cumprir esse requisito. 

37. Existe preferência por alguma modelo de LLMs para IA? Resposta: Não há preferência 

quanto ao uso de modelos específicos de Inteligência Artificial (IA). Conforme previsto no 

item 6 do DOD (Desafios Tecnológicos), a adoção de IA é uma das características técnicas 

e tecnológicas que devem ser incorporadas à solução de atendimento no Portal de 

Serviços. Caberá à proponente desenvolver estratégias para cumprir esse requisito. 

38. Há preferências por padrões de acessibilidade específicos? Resposta*: Não há 

preferência quanto a padrões de acessibilidade específicos. Conforme previsto no item 6 

do DOD (Desafios Tecnológicos), a acessibilidade é uma das características técnicas e 

tecnológicas que devem ser incorporadas à solução de atendimento no Portal de Serviços. 

Caberá à proponente desenvolver estratégias para cumprir esse requisito. É 

recomendável o atendimento de WCAG e e-Mag. *As informações apresentadas nessa 

resposta foram atualizadas, em 16/05/2025.  

SEÇÃO XIV – NEGOCIAÇÃO 

39. Exige-se cessão ou propriedade compartilhada de customizações e códigos? Resposta: 

De acordo com o 61.8 do Edital (p. 25), poderão ser objeto de negociação a “Titularidade 

dos direitos de propriedade intelectual das criações resultantes do contrato, incluindo a 

possibilidade de transferência de tecnologia e cessão de direitos de comercialização, se 

aplicável”. 

40. Há exigência de aderência a normas específicas além da LGPD? (Ex: Lei de Acesso à 

Informação). Resposta: A proteção de dados pessoais foi apontada como um desafio 
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tecnológico, no item 6 do Anexo I – Documento de Oficialização da Demanda (DOD) – p. 

10. 

41. Qual o prazo de vigência contratual previsto? Resposta: De acordo com o item 30 do 

Edital, “A duração do Contrato Público para Solução Inovadora (CPSI) será de até 12 

(doze) meses”, podendo também ser objeto de negociação (item 61.3 do Edital). 

42. Existe previsão de fases de desenvolvimento/testes/pilotos? Resposta: Conforme o item 

43.7 do Edital (PLANO DE TRABALHO E CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO), as 

licitantes deverão considerar ao menos as seguintes macroetapas: (1) Desenvolvimento 

da Solução Inovadora; e (2) Testes em Ambiente Real. 

1.2 Anexo I – Documento de Oficialização da Demanda (DOD) 

DESAFIO: CENTRAL DE ATENDIMENTO A USUÁRIOS 

43. Quais são as principais características técnicas e de infraestrutura do Portal de Serviços 

do Poder Judiciário, incluindo linguagem de programação, arquitetura, ambiente de 

hospedagem, bancos de dados, padrões de segurança, tecnologias de API e nível de 

interoperabilidade com sistemas existentes? Resposta: O Portal de Serviços do Poder 

Judiciário utiliza infraestrutura em nuvem pública e adota tecnologias modernas, com 

integração via APIs, padrões de segurança, proteção de dados e interoperabilidade. 

Informações detalhadas sobre linguagem, arquitetura, bancos de dados, tipos de dados e 

normas técnicas estão disponíveis em https://docs.pdpj.jus.br. 

INDICAÇÃO DO PROBLEMA 

44. Existem APIs públicas já disponíveis para integração com os serviços do portal jus.br 

(como consulta processual, peticionamento, DJEN)? Caso sim, essas APIs possuem 

https://docs.pdpj.jus.br/
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documentação técnica como Swagger? Resposta: Sim, a documentação está disponível 

em docs.pdpj.jus.br. 

45. Na fase de testes, os sistemas e dados dos tribunais e parceiros privados (referidos na 

Resolução CNJ nº 574/2024) estarão disponíveis para integração? Haverá apoio dessas 

instituições? Resposta: Não há previsão para apoio das instituições. As integrações 

disponíveis estão relacionadas em https://cnjjusbr.sharepoint.com/sites/CPSI/Shared 

Documents/CPSI/Dúvidas/docs.pdpj.jus.brhttps://docs.pdpj.jus.br/. 

46. No requisito “Risco de disponibilizar informações desatualizadas”, basta que a IA sinalize 

a defasagem dos dados recebidos do Codex/Datajud ou o CNJ espera que a contratada 

desenvolva mecanismos adicionais de monitoramento da sincronização junto aos 

tribunais? Resposta: É esperado que, no mínimo, seja sinalizado ao cidadão e, se 

possível, desenvolver mecanismos adicionais de verificação. 

47. Em relação ao atendimento prestado hoje pelo Portal de Suporte de TI do CNJ, existe 

algum fluxo de atendimento hoje? alguma jornada que o cliente percorre até que tenha 

suas dúvidas sanadas? Se existe algum fluxo, poderiam fornecer? Resposta: Sim, há um 

fluxo de atendimento que poderá ser fornecido. 

48. De acordo com o edital, a partir da abertura de um ticket de atendimento, os retornos 

deverão ser por e-mail ou mensagem assíncrona. Já existe alguma conta de e-mail da 

contratante que será integrado a nova solução, para envio de mensagens aos clientes? 

Resposta: Sim, há uma conta de e-mail para resposta aos usuários. O servidor é o 

exchange da Microsoft e está hospedado em nuvem. Destaca-se que o CNJ dispõe, no 

momento, de WhatsApp integrados à plataforma de atendimento, nem há broker 

docs.pdpj.jus.br
https://cnjjusbr.sharepoint.com/sites/CPSI/Shared%20Documents/CPSI/Dúvidas/docs.pdpj.jus.br
https://cnjjusbr.sharepoint.com/sites/CPSI/Shared%20Documents/CPSI/Dúvidas/docs.pdpj.jus.br
https://docs.pdpj.jus.br/
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contratado, cabendo ao participante definir em conjunto com o CNJ, caso incorpore essa 

tecnologia à solução. 

49. Quais são os assuntos recorrentes nas dúvidas dos usuários? Resposta: Os assuntos 

identificados nas dúvidas dos usuários são: Erros de acesso e autenticação; Falha no 

login (PJe, PDPJ, Jus.br, Conta Gov); Autenticação com usuário incorreto ou entrando 

como outro perfil. Atualização e retificação de cadastro; Correção de nome, sobrenome 

ou e-mail; Divergência entre cadastro corporativo e portal Jus.br; Códigos de verificação 

enviados para endereço errado; Indisponibilidade ou ausência de sistemas/serviços; 

Sistemas ou serviços não aparecem no Marketplace ou no painel; Erros em ambientes de 

homologação (HML/STG) e produção; Falhas no peticionamento e juntada de peças; Erro 

ao peticionar ou ao gerar protocolo; Petições não juntadas corretamente em plataformas 

como SAJ-TJMS; Problemas de integração via API; Acesso negado ou permissões 

insuficientes na API do Jus.br; e Erros de comunicação entre sistemas externos e o portal 

Jus.br. 

50. Existem serviços que exigem atendimento humano em tempo integral (24x7)? Há alguma 

pesquisa de satisfação aplicada aos usuários do portal? Se sim, seria possível 

compartilhar os resultados? Resposta: Atualmente, não existem serviços que exijam 

atendimento humano em tempo integral (24x7) no Portal de Serviços do Poder Judiciário, 

e também não há pesquisa de satisfação com usuários cujos resultados possam ser 

compartilhados. 

SERVIÇOS ESPERADOS 

51. Há exigência de suporte a canais como WhatsApp, Telegram, ou atendimento telefônico 

com URA na solução multicanal proposta, além dos já citados (chat ao vivo, e-mail, ticket)? 

Resposta: No Documento de Oficialização da Demanda (DOD), há a indicação de que o 
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“Atendimento via mensagens instantâneas” é um requisito funcional da solução (p. 9). 

Assim, a disponibilização de solução multicanal será percebida como um diferencial. 

52. Existe alguma diretriz, checklist ou expectativa mínima do CNJ sobre as funcionalidades 

que devem ser contempladas no MVP a ser desenvolvido e testado no âmbito do CPSI? 

Resposta: A apresentação das propostas inovadoras deve atender ao desafio descrito no 

Documento de Oficialização da Demanda (DOD), que descreve o problema a ser 

resolvido, os desafios tecnológicos e os resultados esperados pela Contratante. No DOD, 

ademais, são apresentados os serviços esperados, os requisitos funcionais, os desafios 

tecnológicos e os resultados esperados. 

53. A base de conhecimento que alimentará a Inteligência Artificial será fornecida pelo CNJ 

(ex: manuais, FAQ, jurisprudência), ou será de responsabilidade da contratada estruturar 

esse conteúdo a partir do zero? Resposta: Os dados e as documentações disponíveis 

poderão ser disponibilizados pelo CNJ, desde que sejam relacionados ao desafio. 

Ressalta-se que o Portal de Serviços do Poder Judiciário (www.jus.br) foi lançado em 2 

de dezembro de 2024, de modo que as bases de conhecimento relativas aos 

atendimentos ainda estão em construção. De todo modo, há uma base de conhecimento 

cadastrada no GLPI que serve de insumo para a resolução das demandas, que poderá 

ser compartilhada com os licitantes contratados. 

54. Durante a fase de testes da solução, o atendimento humano de segundo nível deverá ser 

operado pela contratada ou exclusivamente por pessoal do CNJ e dos tribunais? 

Resposta: O suporte de segundo nível deverá ser prestado por profissionais do CNJ, dos 

Tribunais ou mesmo das empresas ou instituições privadas que disponibilizem serviços 

http://www.jus.br/
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no âmbito do Jus.br, conforme a natureza da solicitação, conforme apresentado no tópico 

Serviços esperados do DOD (p. 8). 

55. Precisamos aproveitar o ecossistema já existente ou podemos criar uma plataforma 

apartada? Visto que teremos que disponibilizar não somente a solução de IA, mas também 

um redirecionamento para uma plataforma já existente de atendimento humano, seria um 

problema criar uma plataforma própria, que se conectaria ao jus.br? Resposta: A solução 

proposta pode adotar uma plataforma própria, desde que garanta integração com o Portal 

jus.br e com o sistema de chamados atualmente utilizado pelo CNJ (GLPI). O DOD 

destaca que a solução deverá ser integrada aos canais do Balcão Virtual dos Tribunais e 

aos ambientes privados já existentes, assegurando uma experiência unificada para os 

usuários. Assim, não há impedimento para o uso de uma plataforma separada, desde que 

a solução assegure conexões eficientes com os sistemas existentes, promovendo uma 

jornada integrada para o usuário. 

56. Existe uma estimativa de quantos colaboradores N2 irão atuar simultaneamente na 

solução inovadora desenvolvida? e qual seria essa estimativa? Resposta: Não há uma 

quantificação fixa no Documento de Oficialização da Demanda (DOD), apenas a definição 

de que o Nível 2 (Atendimento Humano) será realizado por profissionais do CNJ, tribunais 

ou empresas parceiras. Como uma visão inicial, considere que a equipe de atendimento 

atual do próprio CNJ tem 80 colaboradores, além de 30 pessoas atuando no 

desenvolvimento. Essa equipe poderá ser ampliada a depender da complexidade do 

escalonamento. 

57. Existe um mapeamento das equipes de colaboradores que irão realizar os atendimentos? 

Resposta: No âmbito do CNJ, há um mapeamento interno das equipes que atualmente 

realizam os atendimentos via GLPI, abrangendo servidores, terceirizados e empresas 

contratadas. Há uma equipe de funcionários terceirizados que prestam atendimento de 
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N1 pela ferramenta de ITSM ou telefone. Esse mapeamento servirá de base para 

detalhamento do fluxo de trabalho na nova solução, o que poderá ser explorado ao longo 

da etapa de imersão técnica (Bootcamp), com possibilidade de as proponentes ajustarem 

as suas propostas iniciais (fase opcional) - item 49.3 do Edital. 

58. Existe uma estimativa de usuários que irão acessar o ambiente diariamente? Resposta: 

Embora tenhamos recebido 118 chamados relacionados ao Portal de Serviços 

(www.jus.br) a expectativa é que a quantidade de acessos aumente exponencialmente à 

medida que novos serviços forem adicionados ao Portal de Serviços.   

59. Existe uma estimativa de solicitações mensais? E qual seria essa estimativa? Resposta: 

Estima-se 520 atendimentos por mês (cerca de 24 por dia útil), conforme média histórica 

dos 10 sistemas mais usados pelo CNJ. Esse volume serve de ponto de partida para o 

dimensionamento da solução e poderá variar com a expansão do Portal de Serviços e a 

evolução dos canais de atendimento integrados. Considerando a média atual de acessos 

mensais apenas ao Portal Jus.br em torno de 500 mil por mês e a previsão de mais de 

um milhão de acessos até o fim do ano, entende-se que a quantidade de atendimentos 

irá crescer exponencialmente. 

60. Existe uma lista completa dos serviços disponíveis no sistema de atendimento atual GLPI? 

Estes serviços serão absorvidos pela nova solução? Resposta: Existe hoje um catálogo 

simplificado de serviços no GLPI (Portal de Suporte de TI). A proposta é que esse catálogo 

seja revisado e, se necessário, expandido pela empresa contratada, sugerindo um novo 

catálogo completo integrado com o Portal de Serviços (www.jus.br). 

61. Será necessário levantamento dos serviços que serão ofertados no portal de 

atendimento? Resposta: Sim, será necessário levantar e detalhar todos os serviços que 

serão oferecidos no portal de atendimento, para garantir uma ampla cobertura tanto no 

http://www.jus.br/
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MVP quanto no escopo final da solução. Esse levantamento deve usar como ponto de 

partida o catálogo atual e incorporar novos serviços. 

62. Durante a implantação irá existir alguém designando para auxiliar no esclarecimento de 

regras e requisitos do negócio? Resposta: Sim. Durante os testes e a implantação, o CNJ 

indicará profissionais (servidores ou terceirizados) para apoiar as contratadas, em um 

processo de cocriação, para esclarecer regras de negócio e requisitos do desafio, 

conforme venha a ser previsto no processo de negociação e acompanhamento da 

licitação especial CPSI. 

63. O Documento de Oficialização da Demanda (DOD – Anexo I) fornecerá detalhes sobre a 

arquitetura tecnológica atual do Portal de Serviços do Poder Judiciário (jus.br)? Caso 

negativo, poderiam ser disponibilizadas informações sobre as principais tecnologias, 

linguagens de programação, bancos de dados e APIs existentes com as quais a solução 

inovadora deverá interagir ou se integrar? Resposta: Sim, a documentação está 

disponível em docs.pdpj.jus.br. 

64. Quais são os principais gargalos ou desafios técnicos atualmente enfrentados na "gestão 

do atendimento a usuários no Portal de Serviços do Poder Judiciário" que a solução 

inovadora visa primordialmente solucionar? Resposta: Esses elementos (gargalos, 

desafios técnicos e requisitos da solução inovadora) foram definidos no Documento de 

Oficialização da Demanda (DOD). 

65. O termo "suporte integrado" (item 1.1) implica a necessidade de integração com quais 

outros sistemas ou bases de dados internas do CNJ ou de outros órgãos do Judiciário? 

Existem APIs padronizadas para tal integração? Resposta: Conforme definido no DOD, a 

solução deverá ser “integrada aos canais do Balcão Virtual dos Tribunais e dos ambientes 

privados já existentes, assegurando uma experiência unificada para os usuários”. Na 
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etapa de imersão técnica (Bootcamp), as proponentes poderão aprofundar seus 

conhecimentos sobre o desafio, podendo ajustar suas propostas iniciais (fase opcional) - 

item 49.3 do Edital. E quanto às APIs, a documentação está disponível em 

docs.pdpj.jus.br. 

66. Há alguma diretriz ou restrição quanto ao tipo de Inteligência Artificial (IA) a ser empregada 

(e.g., aprendizado de máquina, processamento de linguagem natural, redes neurais 

específicas, IA generativa)? Resposta: Não há restrição quanto ao uso de modelos 

específicos de Inteligência Artificial (IA). Conforme previsto no item 6 do DOD (Desafios 

Tecnológicos), a adoção de IA é uma das características técnicas e tecnológicas que 

devem ser incorporadas à solução de atendimento no Portal de Serviços. É importante 

destacar que a solução deve atender, entre outros requisitos, aos de portabilidade 

(arquitetura flexível que permita a migração da solução entre diferentes sistemas 

computacionais ou ambientes tecnológicos) e de interoperabilidade (conformidade com 

os padrões estabelecidos pelo CNJ para garantir integração eficiente e troca de dados 

com outros sistemas). 

67. Existem expectativas específicas sobre a capacidade de aprendizado e evolução 

autônoma da solução de IA proposta? Resposta: Não há expectativas específicas, mas é 

necessário que a IA possua capacidade de aprendizado e evolução autônoma e seja 

financeiramente viável. 

68. O CNJ possui alguma política ou preferência por tecnologias open-source ou proprietárias 

para o desenvolvimento da solução? Resposta: O edital não exige que as soluções sejam 

necessariamente open-source, desde que atendido ao requisito de “independência 

tecnológica”, conforme item 6 do Documento de Oficialização da Demanda (DOD), que se 
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refere à adoção de soluções que evitem a dependência de fornecedores específicos, 

assegurando interoperabilidade e possibilidade de migração. 

69. Para o requisito de "acessível", quais normas ou diretrizes de acessibilidade digital (e.g., 

WCAG, eMAG) devem ser obrigatoriamente atendidas pela solução proposta? Resposta: 

Resposta: Não há preferência quanto a padrões de acessibilidade específicos. Conforme 

previsto no item 6 do DOD (Desafios Tecnológicos), a acessibilidade é uma das 

características técnicas e tecnológicas que devem ser incorporadas à solução de 

atendimento no Portal de Serviços. Caberá à proponente desenvolver estratégias para 

cumprir esse requisito. É recomendável o atendimento de WCAG e e-Mag. 

70. Como o CNJ mensurará ou avaliará o critério "humanizado" da solução? Existem métricas 

ou indicadores técnicos/funcionais esperados para este aspecto? Resposta: Não há 

indicadores ou métricas especificamente instituídos, o que será desenvolvido ao longo 

dos testes em conjunto com as licitantes contratadas. 

71. De que forma o CNJ avaliará o progresso e o esforço técnico em projetos onde, devido 

ao risco tecnológico inerente, os "resultados almejados não sejam atingidos" (item 11.2)? 

Quais seriam os critérios para aceitação de uma etapa ou do projeto nessas 

circunstâncias? Resposta: O CNJ avaliará o progresso da solução com base no esforço 

técnico, na metodologia adotada, na qualidade dos testes e na transparência da equipe, 

mesmo que os resultados esperados não sejam plenamente atingidos, conforme item 11.2 

do Edital. No DOD, o CNJ reconhece a presença do risco tecnológico inerente a este 

procedimento licitatório especial, decorrente de seu caráter experimental, que envolve a 
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concepção, testagem e aprimoramento de soluções inovadoras em um ambiente de 

incerteza, em alinhamento com os objetivos do desafio e os princípios da inovação aberta. 

72. No contexto do item 3, que reconhece o "risco tecnológico inerente", como a Comissão 

Especial ponderará propostas que, embora apresentem um TRL (Technology Readiness 

Level) inicial mais baixo, demonstrem um potencial de inovação disruptiva 

significativamente maior em comparação com soluções com TRL mais alto, porém menos 

inovadoras?  Resposta: Conforme a SEÇÃO XIII – CRITÉRIOS DE JULGAMENTO do 

Edital, os membros da Comissão Especial avaliarão cada proposta com base em cinco 

critérios, cada qual com peso específico. O grau de desenvolvimento da solução, que 

considera o TRL, é apenas um dos critérios. Nesse contexto, uma proposta com TRL 

inicial mais baixo poderá ser bem avaliada, desde que se destaque nos demais critérios, 

como o potencial de resolução do problema, a viabilidade e maturidade do modelo de 

negócio da solução, bem como a viabilidade econômica e o custo-benefício da proposta. 

73.  Sobre a Infraestrutura e Implantação (Item 9.1 do Edital, referente ao futuro Contrato de 

Fornecimento): Embora relacionado a uma fase posterior, para fins de planejamento da 

solução CPSI, existem requisitos de infraestrutura (e.g., cloud, on-premises, híbrida) ou 

ambientes de homologação/produção específicos do CNJ que devem ser considerados 

desde já para a futura integração da solução? Resposta: Quanto ao possível futuro 

Contrato de Fornecimento, é importante destacar que o CNJ se limitou a indicar o 

problema a ser resolvido e os resultados esperados, incluindo os desafios funcionais e 

tecnológicos a serem superados, conteúdos foram apresentados no DOD (Anexo I do 

Edital). Os licitantes, portanto, possuem ampla autonomia para desenvolver diferentes 

estratégias para a resolução do desafio, avançando para a descrição das soluções 
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técnicas e suas especificações. De todo modo, o CNJ atua com diversas tecnologias de 

infra atuais, como nuvem, hiperconvergência, por exemplo. 

74. Além da integração com o Portal jus.br, há previsão de que a solução inovadora precise 

ser escalável para atender a um volume significativamente maior de usuários ou dados 

no futuro (visando o Contrato de Fornecimento)? Existem projeções de crescimento que 

possam ser compartilhadas? Resposta: Sim, há necessidade de a solução ser escalável 

para atender a um volume significativamente maior de usuários ou dados no futuro, mas 

não há esta estimativa de crescimento até o momento. 

75. Existem padrões de interoperabilidade ou protocolos de comunicação preferenciais (e.g., 

REST, SOAP, gRPC) para a integração da solução com os sistemas do CNJ? Resposta: 

Sim, a documentação está disponível em docs.pdpj.jus.br.   

76. O DOD detalhará os fluxos de atendimento atuais que se espera serem otimizados ou 

substituídos pela solução inovadora? Serão fornecidos diagramas ou descrições desses 

fluxos? Reposta: A central de atendimento do CNJ possui fluxos definidos de atendimento 

a demandas do portal jus.br e poderá compartilhá-los. 

77. O DOD especificará métricas de desempenho (KPIs) atuais do atendimento no Portal 

jus.br (e.g., tempo médio de atendimento, volume de chamados, taxa de resolução no 

primeiro contato) que sirvam como linha de base para a solução inovadora? Reposta: 

Não há KPIs ou SLAs previamente definidos, entretanto há indicadores de atendimento 

para a empresa contratada que são utilizados para mensuras sua efetividade e que são 

utilizados como parâmetro para linha de base do tempo de atendimento para as 

docs.pdpj.jus.br
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demandas. Cada proponente tem autonomia para desenvolver estratégias para cumprir 

esse requisito. 

78. Qual o nível de suporte necessário após a implementação? Como será gerenciado o ciclo 

de vida da solução, incluindo atualizações e manutenções? Quais funcionalidades 

específicas são esperadas da solução para atender ao Poder Judiciário? Existem 

requisitos de personalização que devem ser considerados para a solução? Quais medidas 

de acessibilidade devem ser incorporadas na solução? Existe a necessidade de suporte 

para múltiplos idiomas? Resposta: Conforme previsto no DOD, cabe a cada proponente 

estruturar sua própria estratégia de atendimento, incluindo a definição de níveis de 

serviço, de forma alinhada à proposta de valor e aos requisitos de eficiência, 

acessibilidade e humanização do atendimento. A proposta será avaliada quanto à sua 

viabilidade e capacidade de atender ao desafio proposto. 

79. Existe a possibilidade de obter o código do portal do jus br (em Angular) para implementar 

a integração do portal do jus br com a solução esperada? Resposta: Sim, a 

documentação está disponível em docs.pdpj.jus.br. Essa análise poderá ser realizada nas 

etapas posteriores da licitação especial, em especial ao longo do Bootcamp. 

80. O Anexo I menciona a necessidade de integração “aos canais do Balcão Virtual dos 

Tribunais e dos ambientes privados já existentes”. Existe uma especificação técnica 

padronizada ou ambiente único para todos os tribunais, ou cada tribunal mantém 

API/protocolo próprios que precisarão de implementações específicas? Resposta: Cada 

tribunal implantou o Balcão Virtual de uma forma. Aqui no CNJ utilizamos uma aplicação 

integrada ao teams. Esses elementos poderão ser explorados ao longo da etapa de 
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imersão técnica (Bootcamp), com possibilidade de as proponentes ajustarem as suas 

propostas iniciais (fase opcional) - item 49.3 do Edital. 

81. Está correto entendimento de que a contratada irá atuar no desenvolvimento de uma 

Central de Atendimento a Usuários, que será integrada ao Portal de Serviços do Poder 

Judiciário? Ou seja, a contratada não irá desenvolver ou dar manutenção ao portal já 

existente e atuará apenas na Central de Atendimento? Resposta: sim, esse é justamente 

o escopo do desafio apresentado no DOD. 

82. Sobre os recursos que a solução tecnológica do Atendimento no Portal de Serviços deve 

garantir: Suporte Técnico: O serviço é apenas informativo, utilizando alguma base de 

conhecimento? Resposta: Os atendimentos precisam estar vinculados a uma base de 

conhecimento que o resolva. Com isso, será necessário fazer o registro de bases de 

conhecimento novas. Atualmente, no GLPI temos salvos os itens de conhecimento da 

nossa base para consulta. É esperado que a solução abranja consulta e atualização 

83. Quanto a orientações, acompanhamento de processos, educação e capacitação dos 

usuários e denúncias,  O serviço é apenas informativo, utilizando alguma base de 

conhecimento? Resposta: O serviço é informativo e interativo, conforme previsto em 

docs.pdpj.jus.br.   

84. Sobre a integração com os canais do Balcão Virtual dos Tribunais e dos ambientes 

privados já existentes. Como será a integração e em quais canais? Resposta: Caberá à 

proponente desenvolver estratégias para cumprir esse requisito. No CNJ, o Balcão virtual 

é integrado à plataforma MS Teams. O aprofundamento quanto a essa questão poderá 

docs.pdpj.jus.br
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ser realizado nas etapas posteriores da licitação especial, em especial ao longo do 

Bootcamp. 

85. Em relação ao atendimento automático utilizando IA, já existe algum fluxo de navegação 

previsto? Resposta: Não há fluxo de navegação previsto, o que deverá ser contruído em 

colaboração com as licitantes contratadas. Atualmente não há IA implantada no CNJ para 

atendimento ao usuário.  

REQUISITOS FUNCIONAIS 

86. O uso de tecnologias assistivas seria para a nova implementação ou deveria ser feito 

também na plataforma já existente? Quais tecnologias assistivas devem ser 

implementadas? Resposta: O uso de tecnologias assistivas refere-se à nova 

implementação, visando garantir a acessibilidade a pessoas com deficiência ou com 

dificuldades no uso de tecnologias (analfabetismo digital), conforme requisito funcional 

previsto no DOD. Cabe a cada Proponente estruturar sua própria estratégia de 

atendimento, incluindo a adoção de tecnologias assistivas adequadas, o que será 

considerado no processo de avaliação e julgamento das propostas. 

87. Quais bases de dados precisam ser integradas à solução? Qual é o tamanho e a 

complexidade dessas bases de dados? Há necessidade de migração de dados 

existentes? Se sim, qual a volumetria? Resposta: Se a solução abranger apenas os 

atendimento relacionados ao jus.br, não seria necessário migrar os dados. Mas se a nova 

solução vir a substituir a atual ferramenta de ITSM, aí será necessário migrar os chamados 
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abertos desde sua implantação (outubro 2024). Quanto à volumeria, esses dados poderão 

ser mais bem avaliados na etapa de imersão no desafio (BootCamp). 

88. Confirma‑se que é desejável que a solução deverá incorporar um agente de IA 

conversacional capaz de (i) identificar o usuário (quando autenticado via gov.br), (ii) 

recuperar dados de andamento processual a partir das APIs do Codex/Datajud/PDPJ, e 

(iii) explicar em linguagem simples os próximos passos cabíveis? Resposta: A proposta 

poderá representar um diferencial da solução, ainda que essa funcionalidade não esteja 

inserida no escopo inicial do desafio. 

89. Entendemos que escopo mínimo do atendimento IA quanto a consultas processuais: (a) 

é obrigatório exibir resumo em linguagem simples com última movimentação + explicação 

do próximo passo? (b) é aceitável sugerir prazos estimados e recomendações 

processuais (ex.: prazo recursal), desde que baseadas em heurística transparente? 

Resposta: Pode-se exibir resumo em linguagem simples com última movimentação e 

explicação do próximo passo. (b) é preciso avaliar os riscos de a IA calcular e informar 

prazos e recomendações processuais, diretamente. 

90. Considerando que 93 % dos brasileiros utilizam WhatsApp (dados TIC Domicílios 2024), 

podemos adotar a verificação automática do telefone cadastrado no gov.br como 

autenticação mínima para o canal de mensagens instantâneas? Esse fluxo atende à 

diretriz de “acesso simplificado” prevista no DOD? Resposta: Sim, para ambas as 

possibilidades. A proposta poderá representar um diferencial da solução, ainda que esses 

requisitos não estejam inseridos no escopo inicial do desafio. 

91. O requisito “atendimento via mensagens instantâneas” será atendido se a aplicação for 

totalmente responsiva para dispositivos móveis, ou é obrigatória a integração com 

plataformas como WhatsApp, Telegram, Teams etc.? Durante o desenvolvimento, será 
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disponibilizado acesso aos históricos de atendimentos para treinamento e definição de 

fluxos automatizados? Resposta: No Documento de Oficialização da Demanda (DOD), 

há a indicação de que o “Atendimento via mensagens instantâneas” é um requisito 

funcional da solução (p. 9). Assim, a disponibilização de solução multicanal será percebida 

como um diferencial. Durante o desenvolvimento podemos fornecer acesso aos 

atendimentos, entretanto, com relação ao portal jus.br a amostra é muito pequena, 

somando 118 chamados. 

92. Poderiam detalhar quais canais (voz, chat web, chat app, e-mail, videochamada, entre 

outros) deverão necessariamente ser suportados na fase inicial? Cada canal demanda 

arquitetura e licenciamento distintos, impactando prazo e custos. Resposta: Conforme 

consta no Documento de Oficialização da Demanda (DOD), a solução deve prever 

atendimento multicanal, sendo a utilização de diferentes canais — inclusive voz — 

percebida como diferencial. Cabe à proponente estruturar sua estratégia de atendimento, 

podendo incluir a integração com serviços de telefonia, desde que respeitados os 

princípios de interoperabilidade, independência tecnológica e viabilidade técnica da 

proposta. Não há uma definição até o momento, mas a integração com os apps de 

mensagens mais comuns em seus meios de comunicação mais utilizados como 

mensagem de texto e voz é desejável. 

93. Referente ao item 'Acesso Direto', para usuário logados, é esperado que a solução oferece 

algum tipo de integração ou SSO com um sistema de controle de acesso centralizado do 

Portal de Serviços do Poder Judiciário. Poderiam compartilhar mais informações sobre 

este sistema de acesso? Resposta: O Acesso direto (Atendimento para usuários logados 

no portal, sem necessidade de novo cadastro) e o Acesso simplificado (Usuários não 

logados, exigindo apenas informações mínimas para identificação) são requisitos 

funcionais previstos no DOD (p. 9). Cabe a cada Proponente estruturar sua própria 
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estratégia de atendimento, o que será considerado no processo de avaliação e julgamento 

das propostas. 

94. Visando garantir a acessibilidade e a inclusão de pessoas com deficiência ou dificuldades 

no uso de tecnologias (analfabetismo digital), a solução deverá conter integração com 

canal de VOZ (através de número 0800), WebChat (a partir da página jus.br), e-mail (em 

continuidade ao atendimento atual) e vídeo (atendimento por libras)? Resposta: 

Conforme previsto no DOD, cabe a cada proponente estruturar sua própria estratégia de 

atendimento, incluindo a definição de níveis de serviço, de forma alinhada à proposta de 

valor e aos requisitos de eficiência, acessibilidade e humanização do atendimento. A 

proposta será avaliada quanto à sua viabilidade e capacidade de atender ao desafio 

proposto. De todo modo, as sugestões apresentadas estão alinhadas com o desafio. 

95. As proponentes deverão implementar, em N1, soluções de tratamento eletrônico de 

chamadas de voz, URA, reconhecimento de voz, WebChat (via CHATBOT), sendo todos 

com recurso de IA. Resposta: Conforme previsto no DOD, cabe a cada proponente 

estruturar sua própria estratégia de atendimento. De todo modo, as sugestões 

apresentadas podem ser percebidas como um diferencial da proposta. 

96. Para garantir a integridade e auditoria dos atendimentos, a solução ofertada deverá 

permitir a gravação das chamadas de voz com os atendentes? Resposta: Caberá à 

proponente desenvolver estratégias para cumprir esse requisito. Ademais, a questão 

relacionada à auditoria pode ser percebida como um diferencial da proposta. 

97. Todo material coletado durante a vigência do contrato, tais como interações via CHATBOT, 

chamadas, vídeos, dentre outros deverá ser armazenado para consultas e auditorias por 

pelo menos 1 ano? Resposta: Os licitantes possuem ampla autonomia para desenvolver 
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diferentes estratégias para a resolução do desafio, avançando para a descrição das 

soluções técnicas e suas especificações. 

98. Tendo em vista o cenário atual do CNJ, será necessário fornecer ferramenta de registro 

dos atendimentos e das informações pertinentes, com número do protocolo de 

atendimento, para que seja possível acompanhamento e rastreamento dos atendimentos 

realizado e finalizados no Nível 1, bem como os transferidos para o atendimento Nível 2? 

Resposta: Conforme previsto no DOD, cabe a cada proponente estruturar sua própria 

estratégia de atendimento, incluindo a definição de níveis de serviço, de forma alinhada à 

proposta de valor e aos requisitos de eficiência, acessibilidade e humanização do 

atendimento. A proposta será avaliada quanto à sua viabilidade e capacidade de atender 

ao desafio proposto. De todo modo, as sugestões apresentadas estão alinhadas com o 

desafio. 

99. Durante a fase de testes teremos acesso aos reais tipos de acionamento e seus 

desdobramentos para realização fidedigna dos testes? Resposta: Esses elementos 

poderão ser explorados ao longo da etapa de imersão técnica (Bootcamp), com 

possibilidade de as proponentes ajustarem as suas propostas iniciais (fase opcional) - 

item 49.3 do Edital. 

100. Objetivando a inclusão de usuários com dificuldades no uso de tecnologias 

(analfabetismo digital), a solução deverá permitir ao usuário optar por dar continuidade ao 

atendimento por outro canal de comunicação dentre os disponíveis? Resposta: Conforme 

previsto no DOD, cabe a cada proponente estruturar sua própria estratégia de 

atendimento, incluindo a definição de níveis de serviço, de forma alinhada à proposta de 

valor e aos requisitos de eficiência, acessibilidade e humanização do atendimento. A 
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proposta será avaliada quanto à sua viabilidade e capacidade de atender ao desafio 

proposto. De todo modo, as sugestões apresentadas estão alinhadas com o desafio. 

DESAFIOS TECNOLÓGICOS 

101. O CNJ poderá disponibilizar previamente, mesmo que em caráter referencial, 

documentação técnica sobre arquitetura, ambientes, sistemas legados e integrações do 

portal jus.br para apoiar a definição técnica da proposta? Resposta: Sim, há 

documentação disponível em https://docs.pdpj.jus.br/. 

102. O CNJ possui diretrizes visuais, manuais de identidade institucional ou padrões de 

UX/UI a serem seguidos no desenvolvimento das interfaces da solução? Resposta: Sim, 

há documentação disponível em https://docs.pdpj.jus.br/. 

103. O CNJ possui alguma preferência ou restrição quanto ao uso de linguagens de 

programação, frameworks front-end/back-end, bibliotecas de IA ou provedores de nuvem 

para a solução? Resposta: Atualmente o CNJ possui uma contratação de broker de 

nuvem a qual fornece acesso à AWS, Azure e Google Cloud. Internamente, a fim de 

sedimentação do conhecimento, há preferência por utilização de java, php ou python. 

104. A solução pode usar serviços de processamento de IA da Google Cloud, Amazon 

Web Services ou Microsoft Azure? Resposta: Sim, a utilização é possível desde que haja 

viabilidade econômico-financeira ao suporte dos custos pelo CNJ.  

105. Referente ao item 'Pesquisa de satisfação:' podemos utilizar soluções de terceiros 

desacoplada da plataforma? ou a solução deve estar integrada a plataforma? Resposta: 

Conforme previsto no item 6 do DOD (Desafios Tecnológicos), a “Pesquisa de satisfação” 

é uma das características técnicas e tecnológicas que deve ser incorporada à solução 

tecnológica do atendimento no Portal de Serviços. Com efeito, entende-se que a utilização 

https://docs.pdpj.jus.br/
https://docs.pdpj.jus.br/
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de ferramentas de terceiros pode acarretar incompatibilidade, fragilidade de segurança e 

risco de descontinuidade a longe prazo. 

106. Referente ao item 'Proteção de dados pessoais:' os dados devem estar 

armazenados obrigatoriamente no Brasil? No que se refere ao armazenamento de dados 

em ambiente de computação em nuvem, existe alguma diretriz ou restrição quanto à 

possibilidade de armazenamento de dados relacionados à solução (incluindo dados 

pessoais e informações sensíveis associadas a processos judiciais) em datacenters 

localizados fora do território nacional? Resposta: Não há exigência de que os dados 

sejam armazenados no Brasil. A “'Proteção de dados pessoais” é uma das características 

técnicas e tecnológicas que deve ser incorporada à solução tecnológica do atendimento 

no Portal de Serviços, conforme previsto no item 6 do DOD (Desafios Tecnológicos). 

Destaca-se que o CNJ se limitou a indicar o problema a ser resolvido e os resultados 

esperados, incluindo os desafios funcionais e tecnológicos a serem superados. Os 

licitantes, portanto, possuem ampla autonomia para desenvolver diferentes estratégias 

para a resolução do desafio, avançando para a descrição das soluções técnicas e suas 

especificações. 

107. Existe alguma restrição quanto ao uso de modelos específicos de IA? Resposta: 

Não há restrição quanto ao uso de modelos específicos de Inteligência Artificial (IA). 

Conforme previsto no item 6 do DOD (Desafios Tecnológicos), a adoção de IA é uma das 

características técnicas e tecnológicas que devem ser incorporadas à solução de 

atendimento no Portal de Serviços. É importante destacar que a solução deve atender, 

entre outros requisitos, aos de portabilidade (arquitetura flexível que permita a migração 

da solução entre diferentes sistemas computacionais ou ambientes tecnológicos) e de 
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interoperabilidade (conformidade com os padrões estabelecidos pelo CNJ para garantir 

integração eficiente e troca de dados com outros sistemas). 

108. Referente ao item 'Independência tecnológica' podemos utilizar soluções open-

source mas que é o oferecido como Serviço gerenciado ou como SaaS (Software as 

Service) por empresas terceiras? Resposta: Sim. O edital não exige que as soluções 

sejam necessariamente open-source. O requisito de “independência tecnológica”, 

conforme item 6 do Documento de Oficialização da Demanda (DOD), refere-se à adoção 

de soluções que evitem a dependência de fornecedores específicos, assegurando 

interoperabilidade e possibilidade de migração. Assim, é possível utilizar soluções open-

source na modalidade SaaS, desde que atendam a esses princípios e não gerem vínculo 

tecnológico exclusivo com determinado prestador. 

109. Considerando a demanda apresentada no DOD, a possibilidade de uso de modelos 

de Large Language Models (LLM) é inevitável. Desta forma gostaria de saber sobre a 

obrigatoriedade do uso de modelos open-source ou a possibilidade do uso de modelos 

comerciais, logicamente mantendo-se a confidencialidade e privacidade dos dados do 

CNJ? Resposta: O edital não exige que as soluções sejam necessariamente open-

source, desde que atendido ao requisito de “independência tecnológica”, conforme item 6 

do Documento de Oficialização da Demanda (DOD), que se refere à adoção de soluções 

que evitem a dependência de fornecedores específicos, assegurando interoperabilidade 

e possibilidade de migração.  

110. Qual é o volume esperado de atendimentos diários/mensais que a solução deverá 

suportar? Resposta*: Considerando a média de chamados registrados nos 10 sistemas 

mais demandados do CNJ, estima-se um volume aproximado de 520 atendimentos por 

mês, o que equivale a cerca de 24 atendimentos por dia útil. Esse dado serve como 

referência inicial para dimensionamento da solução, podendo variar conforme a expansão 
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do uso do Portal de Serviços e a evolução dos canais de atendimento integrados. 

Considerando a média atual de acessos mensais em torno de 500 mil por mês e a previsão 

de mais de um milhão de acessos até o fim do ano, entende-se que a quantidade de 

atendimentos, no mínimo, dobrará em relação aos valores atuais. *As informações 

apresentadas nessa resposta foram atualizadas, em 16/05/2025. 

111. A pergunta é decorrente da falta de conhecimento atual sobre a quantidade de 

usuários (internos e externos) que utilizam frequentemente a "Central de Atendimento". 

Seria possível informar a quantidade de usuários diária e a média de tempo que 

permanecem? Existe uma média mensal e uma previsão de aumento de usuários? 

Resposta*: Considerando a média de chamados registrados nos 10 sistemas mais 

demandados do CNJ, estima-se um volume aproximado de 520 atendimentos por mês, o 

que equivale a cerca de 24 atendimentos por dia útil. Esse dado serve como referência 

inicial para dimensionamento da solução, podendo variar conforme a expansão do uso do 

Portal de Serviços e a evolução dos canais de atendimento integrados. Não há métricas 

de tempo. Considerando a média atual de acessos mensais apenas ao Portal Jus.br em 

torno de 500 mil por mês e a previsão de mais de um milhão de acessos até o fim do ano, 

entende-se que a quantidade de atendimentos, no mínimo, dobrará em relação aos 

valores atuais. *As informações apresentadas nessa resposta foram atualizadas, em 

16/05/2025. 

112. Ha uma previsão da quantidade de APIs que poderão ser consumidas além das 

existentes no endereço https://docs.pdpj.jus.br/? E qual seria essa estimativa? Resposta: 

Não há previsão de consumo de APIs além das já documentadas em 

https://docs.pdpj.jus.br. Todas as integrações públicas disponíveis estão ali descritas. 

113. As ferramentas que irão compor a solução proposta, poderão ser cobradas por 

licenciamento concorrente e nomeado? Resposta: Sim, as ferramentas que compuserem 

https://docs.pdpj.jus.br/
https://docs.pdpj.jus.br/
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a solução podem ser cobradas tanto por licenciamento concorrente quanto nomeado, 

desde que se comprove viabilidade técnica e financeira. 

114. Toda a solução desenvolvida durante o projeto será de propriedade da contratante 

ou da contratada? Resposta: A titularidade dos direitos de propriedade intelectual das 

criações resultantes do CPSI será definida em negociação entre o CNJ e as licitantes a 

serem contratadas, podendo haver cessão ao Contratante ou propriedade compartilhada, 

conforme previsto no item 61.8 do Edital. 

115. No caso de a solução utilizar ferramentas de fornecedores/parceiros, o custo ficaria 

atrelado a vigência do contrato ou a titularidade seria assumido pela contratante? 

Resposta: A princípio, se a solução incorporar ferramentas de terceiros (incluindo SaaS 

comerciais), o custo dessas licenças ficará atrelado à vigência do contrato. 

116. No caso de a solução utilizar ferramentas de open-source, o custo de 

suporte/sustentação ficaria atrelado a vigência do contrato ou a titularidade seria 

assumido pela contratante? Resposta: Da mesma forma, eventuais custos de suporte e 

sustentação de componentes open-source também ficarão vinculados ao período de 

vigência do contrato. 

117. Por se tratar de multicanais, a solução deverá integrar com o sistema de telefonia, 

softfone, broker de whatsapp e servidor de emails do CNJ ou isso deverá ser 

disponibilizado pela solução? Resposta: Conforme consta no Documento de Oficialização 

da Demanda (DOD), a solução deve prever atendimento multicanal, sendo a utilização de 

diferentes canais — inclusive voz — percebida como diferencial. Cabe à proponente 

estruturar sua estratégia de atendimento, podendo incluir a integração com serviços de 

telefonia, desde que respeitados os princípios de interoperabilidade, independência 

tecnológica e viabilidade técnica da proposta. É importante destacar que o O CNJ dispõe 
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internamente de servidor de e-mail e sistema de telefonia, mas caberá aos proponentes 

implementar eventuais conexões necessárias para chat, URA/softfone, broker de 

WhatsApp e e-mail, garantindo interoperabilidade e independência tecnológica.  

118. O CNJ já possui conta em algum provedor de inteligência artificial generativa? 

(ChatGPT, Gemini, watson, ou modelos opensource). Resposta: O CNJ já possui conta 

em pelo menos um dos provedores de IA indicados, mas cada proponente tem liberdade 

para definir sua estratégia, considerando os objetivos de economicidade, acessibilidade e 

experiência do usuário. 

119. Quais sistemas existentes precisam ser integrados com a solução? Resposta: 

Todos os integrantes da Plataforma Digital do Poder Judiciário – PDPJ. 

120. Há APIs disponíveis para integração com esses sistemas? Qual é a complexidade 

dessa integração? Resposta: A documentação está disponível em 

https://docs.pdpj.jus.br/. 

121. Existem requisitos específicos para integração em tempo real ou em batch? 

Resposta: Sim, essa análise poderá ser realizada nas etapas posteriores da licitação 

especial, em especial ao longo do Bootcamp. 

122. Quais desafios tecnológicos foram identificados que podem impactar a 

implementação da solução? Resposta: No item 6 do DOD (DESAFIOS 

TECNOLÓGICOS), foram apresentadas as características técnicas e tecnológicas que 

deverão ser incorporadas nas propostas, para garantir eficiência, segurança e 

acessibilidade. 

123. Existem limitações tecnológicas atuais que precisam ser superadas para a 

implementação da solução? Resposta: Não há relatos de limitações tecnológicas até o 

https://docs.pdpj.jus.br/
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momento. Essas eventuais limitações serão tratadas no âmbito de cada sistema integrado 

à plataforma. É importante destacar que o item 6 do DOD (Desafios Tecnológicos) tratou 

das características técnicas e tecnológicas que devem ser incorporadas à solução de 

atendimento no Portal de Serviços. 

124. Quais requisitos de segurança de dados devem ser considerados para a solução? 

Resposta: A documentação está disponível em https://docs.pdpj.jus.br/. 

125. Há necessidade de compliance com regulamentações específicas (ex: LGPD)? 

Resposta: A “proteção de dados pessoais” é uma característica técnica e tecnológica que 

deve ser incorporada à solução, com implementação de medidas rigorosas de segurança 

da informação, garantindo privacidade e fornecendo orientações acessíveis sobre boas 

práticas de proteção de dados”. Caberá à proponente desenvolver estratégias para 

cumprir esse requisito. 

126. Além do fluxo OAuth‑Keycloak, o CNJ pretende disponibilizar API unificada 

(REST/GraphQL) ou Protocolo de Contexto (MCP) para integração de agentes externos 

e escritórios de advocacia, advogados ou usuários que possuam altos volumes de 

requisições? Resposta: Sim, já existe regulamentação prevista na Portaria 316/ 2023: 

https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/5313 

127. Podemos entregar, como parte da solução, um MCP‑server que exponha endpoints 

padronizados? O CNJ fornecerá client credentials de sandbox antes do prazo final de 

propostas, a fim de orçar adequadamente essa camada? Resposta: Os licitantes 

possuem ampla autonomia para desenvolver diferentes estratégias para a resolução do 

desafio, avançando para a descrição das soluções técnicas e suas especificações. 

Quanto às credenciais, esses elementos poderão ser explorados ao longo da etapa de 

https://docs.pdpj.jus.br/
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/5313
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imersão técnica (Bootcamp), com possibilidade de as proponentes ajustarem as suas 

propostas iniciais (fase opcional) - item 49.3 do Edital. 

128. Sendo aprovada a proposta, o CNJ fornecerá corpus de tickets históricos para 

fine‑tune supervisionado? Resposta: Sim, esses conteúdos poderão ser compartilhados 

pelo CNJ ao longo das etapas de testagem.  

129.  Durante o piloto, haverá limite de requisições por minuto às APIs de consulta 

processual? Qual política de rate‑limit devemos considerar para dimensionar cache? 

Resposta: Esses elementos poderão ser explorados ao longo da etapa de imersão 

técnica (Bootcamp), com possibilidade de as proponentes ajustarem as suas propostas 

iniciais (fase opcional) - item 49.3 do Edital. 

130. O edital estabelece “execução e armazenamento em ambiente 100 % baseado em 

nuvem”. Haveria possibilidade de hospedar parcialmente a solução on-premises, 

sobretudo componentes de IA generativa que demandem GPUs locais, visando 

otimização de custo e latência? Resposta: A princípio, não há essa possibilidade. 

131. No item 6 do DOD, subtópico 'Infraestrutura do CNJ', faz referência ao 

detalhamento da infraestrutura de hardware e software que o CNJ disponibilizará às 

empresas na fase de testes. Nosso entendimento é que durante a fase de 

desenvolvimento e testes será realizado em nossa própria infraestrutura em nuvem e em 

uma fase posterior que aqui chamamos de 'Testes reais no ambiente CNJ', criaremos um 

novo ambiente, espelho da nossa solução, e migraremos para o ambiente do CNJ para 

realização desses testes reais. Está correto nosso entendimento?  Resposta: Sim, o 

entendimento está correto. Conforme o item 6 do DOD, durante a fase de desenvolvimento 

e testes, as soluções poderão ser hospedadas na infraestrutura em nuvem da própria 

licitante. Em etapa posterior, denominada “testes reais no ambiente CNJ”, a empresa 
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deverá disponibilizar um ambiente espelho da solução para migração e execução dos 

testes na infraestrutura indicada pelo CNJ. 

RESULTADOS ESPERADOS 

132. Quais são os SLAs (Acordos de Nível de Serviço) esperados para resposta no 

primeiro e segundo níveis de atendimento? Resposta: O CNJ não possui SLAs 

formalmente definidos para os níveis de atendimento no contexto do desafio apresentado. 

Atualmente, há apenas parâmetros internos de tempo de atendimento praticados pela 

empresa contratada, mas que não configuram SLAs formais. Conforme previsto no DOD, 

cabe a cada proponente estruturar sua própria estratégia de atendimento, incluindo a 

definição de níveis de serviço, de forma alinhada à proposta de valor e aos requisitos de 

eficiência, acessibilidade e humanização do atendimento. A proposta será avaliada quanto 

à sua viabilidade e capacidade de atender ao desafio proposto. 

133. Referente ao item 'Atendimento multicanal', e considerando o escopo proposto no 

item “4. Serviços Esperados”, nosso entendimento é que não está sendo comtemplado 

e/ou priorizada a integração com serviços de URA/IVR (telefonia) no escopo da solução 

proposta. Está correto nosso entendimento? Resposta: Não há qualquer vedação à 

integração com serviços de URA/IVR (atendimento telefônico automatizado). Conforme 

consta no Documento de Oficialização da Demanda (DOD), a solução deve prever 

atendimento multicanal, sendo a utilização de diferentes canais — inclusive voz — 

percebida como diferencial. Cabe à proponente estruturar sua estratégia de atendimento, 

podendo incluir a integração com serviços de telefonia, desde que respeitados os 
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princípios de interoperabilidade, independência tecnológica e viabilidade técnica da 

proposta. 

134. Referente ao item 'Experiência aprimorada para o usuário' é mencionado a 

possibilidade de atendimento em outros idiomas. Há uma expectativa mínima dos idiomas 

que devem ser suportados no atendimento através da plataforma? Resposta: Conforme 

o Anexo I do Edital (Documento de Oficialização da Demanda – DOD), não há exigência 

de idiomas mínimos a serem suportados pela solução. Cada proponente tem liberdade 

para definir sua estratégia, considerando os objetivos de usabilidade, acessibilidade e 

experiência do usuário. Contudo, para atendimento ao item “Experiência aprimorada para 

o usuário” (item 7 dos Resultados Esperados), a disponibilização do atendimento em 

inglês e espanhol, além do português, será considerada um diferencial positivo na 

avaliação das propostas, por ampliar o alcance da solução e possibilitar o atendimento a 

usuários estrangeiros. 

135. Quais resultados mensuráveis são esperados com a implementação da solução? 

Resposta: Os Resultados Esperados foram apresentados no item 7 do DOD, destacando 

os principais benefícios esperados com a implantação da solução. Cabe a cada 

proponente estruturar sua própria estratégia. A proposta será avaliada quanto à sua 

viabilidade e capacidade de atender ao desafio proposto, considerando os resultados a 

serem potencialmente alcançados. 

136. Como será feito o acompanhamento da performance da solução após a 

implementação? Resposta: as estratégias de acompanhamento da performance da 
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solução serão construídas colaborativamente ao longo do processo de testagem, 

envolvendo apenas as licitantes contratadas para o testes CPSI. 

1.3 Anexo II - Minuta do Contrato Público para Solução Inovadora (CPSI) 

137. Considerando o texto apresentado na Minuta do Contrato, sessão DA EXECUÇÃO 

CONTRATUAL, entendemos que o direito de Propriedade Intelectual da solução 

desenvolvida, após a sua entrega para esta CSPI, deverão ser cedidos para o 

CONTRATANTE e que os direitos de Propriedade Intelectual de soluções preexistentes 

continuará sendo da CONTRATADA. Resposta: Na SEÇÃO XIV – NEGOCIAÇÃO (item 

60 e seguintes do Edital), consta a informação de a etapa de negociação poderá abranger 

a 61.8. Titularidade dos direitos de propriedade intelectual das criações resultantes do 

contrato [...] e a 61.9. Participação nos resultados da exploração das criações. Isso 

significa que esses elementos poderão ser objeto de negociação entre as partes, podendo 

ou não haver a cessão da propriedade intelectual das criações resultantes do CPSI.  De 

mesmo modo, o contrato poderá ou não prever a “participação nos resultados” da 

exploração da solução no mercado. Esses alinhamentos serão realizados diretamente 

entre o contratante (CNJ) e as licitantes selecionadas para contratação, atendendo aos 

interesses de ambas as partes. 

138. Em caso de êxito e contratação plena, a copropriedade intelectual permitirá à 

contratada licenciar o mesmo produto a outros tribunais ou órgãos e para escritórios de 

advocacia ou outros tribunais? Resposta: A titularidade dos direitos de propriedade 

intelectual das criações resultantes do CPSI será definida em negociação entre o CNJ e 

as licitantes a serem contratadas, podendo haver cessão ao Contratante ou propriedade 

compartilhada, conforme previsto no item 61.8 do Edital. Não há vedação ao 

licenciamento a outros tribunais nem a empresas privadas. 
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